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NÚMERO:  010/2015 

DATA:  15/06/2015 

ASSUNTO: Modelo de Funcionamento das Teleconsultas 

PALAVRAS-CHAVE: Telemedicina; teleconsulta 

PARA: Instituições do Serviço Nacional de Saúde 

CONTACTOS: Departamento da Qualidade na Saúde (dqs@dgs.pt) 

 

Nos termos da alínea a) do nº 2 do artigo 2º do Decreto Regulamentar nº 14/2012, de 26 de Janeiro, a 

Direção-Geral da Saúde, por proposta do Departamento da Qualidade na Saúde, na área da qualidade 

organizacional, emite a seguinte: 

NORMA 

1. O doente submetido a teleconsulta deve estar consciente e manifestar o seu acordo com a 

mesma
1
, pelo que é obrigatório o seu consentimento informado, que deve ser dado por escrito, de 

acordo com a Norma nº 015/2013 de 03/10/2013, ficando apenso ao processo clínico (anexo I). 

2. As Teleconsultas podem ser do tipo programado ou urgente. 

3. As teleconsultas programadas seguem os procedimentos da Consulta a Tempo e Horas (CTH), 

sendo o seu financiamento regulado pelas Normas em vigor da Administração Central do Sistema 

de Saúde, I.P. 

4. Nas teleconsultas são obrigatórios os seguintes registos electrónicos: 

a. Identificação das instituições prestadoras; 

b. Identificação dos profissionais envolvidos; 

c. Identificação e dados do utente; 

d. Identificação da data e hora do início e encerramento definitivo da teleconsulta; 

e. Tipologia da teleconsulta (programada/urgente); 

f. Identificação da especialidade/competência; 

g. Motivo da teleconsulta; 

h. Observação/dados clínicos; 

i. Diagnóstico; 

j. Decisão clínica/terapêutica; 

k. Dados relevantes dos MCDT; 

l. Identificação dos episódios (origem, destino e CTH); 

                                                        
1 Lei n.º 59/2007, de 4 de Setembro - Código Penal.  
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m. Ficheiro do relatório. 

5. O registo do diagnóstico deve ser feito com recurso à International Classification of Diseases (ICD) em 

vigor nos hospitais, mapeado com o ICPC-2. E, logo que possível, com SNOMED CT. 

6. É obrigatória a produção de um relatório que contenha a informação clínica relevante, validado 

pelos profissionais intervenientes
2
, e armazenado nos SI clínicos das respectivas instituições.  

7. O circuito de informação deverá seguir o esquema em anexo (Anexo II ou III). 

8. Qualquer exceção à presente Norma é fundamentada, com registo no processo clínico do utente. 

  

                                                        
2
 As responsabilidades no âmbito da presente Norma são as definidas, em matéria de telemedicina, pelo Código Deontológico da 

Ordem dos Médicos,  
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9. O algoritmo  

Teleconsulta Programada 

Teleconsulta programada

DestinoOrigem

Avaliação do utente

Necessidade de 
teleconsulta?

Inscrição do pedido no CTH 
e inclusão de eventuais 

anexos

Sim

Receção do pedido e 
encaminhamento para 

triagem

Marcação concertada da 
teleconsulta nas agendas das 

instituições intervenientes

Efetivação do pedido

Realização de teleconsulta

Triagem e atribuição de 
prioridade

Contacto com instituição de 
origem para agendamento

Relatório de 
avaliação final

Relatório de 
avaliação final

Validação do Relatório 
conjunto e registo no processo 

clinico do utente

Elaboração conjunta do 
relatório de avaliação final

FimNão

Fim
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Teleconsulta Urgente 

Teleconsulta urgente

DestinoOrigem

Avaliação do 
utente

Necessidade de 
teleconsulta?

Identificação e contacto das 
instituições de destino

Sim

FimNão

Disponibilidade da 
instituição de destino?

Realização de 
teleconsulta

Fim

Registo dos dados do utente e 
abertura de episódio urgente

Relatório de 
avaliação final

Relatório de 
avaliação final

Validação do Relatório 
conjunto e registo no 

processo clinico do 
utente

Elaboração conjunta do 
relatório de avaliação 

final

Comunicação 
dos dados do 

utente
Sim

Não
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10. O instrumento de auditoria organizacional 

 

Instrumento de Auditoria 

Norma "modelo de funcionamento das teleconsultas" 

Unidade:  

Data: ___/___/___                               Equipa auditora: 

 

Critérios Sim Não N/A 
EVIDÊNCIA 

/FONTE 

As teleconsultas só poderão ser feitas, após obtenção do consentimento informado     

As teleconsultas programadas seguiram os procedimentos da CTH     

As teleconsultas evidenciam os registos eletrónicos enumerados no ponto 4 da Norma     

O registo do diagnóstico foi efetuado de acordo com o ponto 5 da Norma     

Foi elaborado relatório clínico     

O relatório produzido encontra-se validado pelos profissionais intervenientes.     

O relatório encontra-se armazenado nos SI das instituições de saúde intervenientes.     

O circuito de informação seguiu o circuito definido em anexo (Anexo II ou III)     

Sub-total 0 0 0  

ÍNDICE CONFORMIDADE %  

 

 

Avaliação de cada padrão:   
                      

                             
 x 100= (IQ) de …..% 

 

11. A presente Norma é complementada com o seguinte texto de apoio que orienta e fundamenta a 

sua implementação. 

 

 

 

 

 

Francisco George 

Diretor-Geral da Saúde 
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TEXTO DE APOIO 

Conceito, definições e orientações  

A. Teleconsultas Programadas - são consultas previamente agendadas entre as instituições 

prestadoras de serviços de saúde, que antecipadamente acordaram em desenvolver entre elas 

este tipo de atividade, preferencialmente incluídas em horários específicos, realizadas ou não de 

forma regular, e que, no caso de instituições do SNS, devem ser consideradas na programação das 

respetivas contratualizações e indicadores de produtividade. Normalmente, estas consultas são 

realizadas com a presença do utente, mas podem incluir discussão de casos clínicos sem que o 

utente esteja presente. 

B. Teleconsultas Urgentes - são teleconsultas da iniciativa dos profissionais de saúde, em situações 

urgentes, em que a opinião de outro profissional seja relevante para a solução da situação clínica, 

e em que as decisões devem ser tomadas no momento em que o utente recorreu à instituição. 

Este tipo de ligações pode ser efetuado de e para qualquer instituição prestadora de cuidados de 

saúde, a qualquer momento, desde que exista protocolo prévio e que estejam identificadas 

especificamente como "Teleconsultas urgentes".  

 

Fundamentação 

A. Portugal é um país assimétrico quanto à disponibilidade e acesso aos mais variados recursos, 

sendo esta realidade também muito clara na área da Saúde. Algumas unidades prestadoras de 

cuidados saúde têm constrangimentos associados ao isolamento geográfico que, aliados à sua 

limitada dimensão, a diversas dificuldades logísticas e a alguma incapacidade de mobilização de 

recursos humanos diferenciados, têm dificultado uma cobertura eficiente de cuidados médicos à 

população residente.  

B. Ao existirem instrumentos técnicos que funcionam como plataformas de telemedicina, é possível 

efetuar, com boa qualidade técnica, as diferentes modalidades de teleconsultas, sendo essencial 

verter numa norma os procedimentos de todo o circuito de realização de teleconsultas com os 

meios técnicos disponíveis neste momento. A presente norma sofrerá a atualização com as 

modificações necessárias, após a integração de novas ferramentas de informação.  

 

Avaliação 

A. A avaliação da implementação da presente Norma é contínua e executada através de processos de 

auditoria interna e externa.  
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B. A efetividade da implementação da presente Norma e a emissão de diretivas e instruções internas 

para o seu cumprimento é da responsabilidade dos dirigentes das instituições do Serviço Nacional 

de Saúde.  

 

Comité Científico 

A. A presente Norma foi elaborada no âmbito do Departamento da Qualidade na Saúde da Direção-

Geral da Saúde.  

B. A elaboração da presente Norma teve o apoio de Adelaide Belo, Anabela Santos, Carlos Ribeiro, 

Conceição Toscano, Constança de Melo Sousa, Fernando Gomes da Costa, Filipa Sabino, Luís 

Gonçalves, Maria do Carmo Borralho, Paulo Pinto, Paulo Sá e Rui Romão. 

 

Coordenação executiva 

A coordenação da presente Norma foi assegurada pelo Departamento da Qualidade na Saúde, com a 

coordenação executiva de Filipa Sabino. 

 

Siglas/Acrónimos 

Siglas/Acrónimos Designação 

CTH Consulta a Tempo e Horas 

ICD Classificação Internacional de Doenças (International Classification of Diseases) 

ICPC Classificação Internacional de Cuidados Primários – 2ª Edição 

MCDT Meios complementares de diagnóstico e terapêutica 

SI Sistemas de Informação 

SNOMED CT Systematized Nomenclature of Medicine-Clinical Terms 
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ANEXO 

Anexo I: CONSENTIMENTO INFORMADO, ESCLARECIDO E LIVRE PARA ATOS/INTERVENÇÕES DE SAÚDE 

NOS TERMOS DA NORMA N.º 015/2013 DA Direção-Geral da Saúde  

[Parte informativa: Diagnóstico e ou descrição da situação clínica; descrição do ato/intervenção, sua natureza e objetivo; 
benefícios; riscos graves e riscos frequentes; atos/intervenções alternativas fiáveis e cientificamente reconhecidas; riscos 
de não tratamento;]  
____________________________________________________________________________  
À Pessoa/representante  
[Parte declarativa do profissional] Confirmo que expliquei à pessoa abaixo indicada, de forma adequada e inteligível, os 
procedimentos necessários ao ato referido neste documento. Respondi a todas as questões que me foram colocadas e 
assegurei-me de que houve um período de reflexão suficiente para a tomada da decisão. Também garanti que, em caso de 
recusa, serão assegurados os melhores cuidados nesta Unidade de Saúde, mantendo a assistência necessária à situação de 
saúde que apresenta.  
Nome legível do profissional de saúde: |__________________________________________|  
Data … …/… …/… … … Assinatura e número de cédula profissional … … … … … … … … … … … … … … … … … … ..  
Por favor, leia com atenção todo o conteúdo deste documento. Não hesite em solicitar mais informações se não estiver 
completamente esclarecido/a. Verifique se todas as informações estão corretas. Se tudo estiver conforme, então assine 
este documento.  
O pedido de assinatura deste documento resulta do disposto na Norma n.º 015/2013 do DQS de 03/10/2013, da Direção-
Geral da Saúde.  
[Parte declarativa da pessoa que consente]  
[exemplo 1] Declaro ter compreendido os objetivos de quanto me foi proposto e explicado pelo profissional de saúde que 
assina este documento, ter-me sido dada oportunidade de fazer todas as perguntas sobre o assunto e para todas elas ter 
obtido resposta esclarecedora, ter-me sido garantido que não haverá prejuízo para os meus direitos assistenciais se eu 
recusar esta solicitação, e ter-me sido dado tempo suficiente para refletir sobre esta proposta. Autorizo o ato indicado, bem 
como os procedimentos diretamente relacionados que sejam necessários no meu próprio interesse e justificados por razões 
clínicas fundamentadas.  
[exemplo 2] Riscar o que não interessar: “Declaro que concordo / não concordo com a … … … … … … … … … … … … … … … … 
… … …, conforme me foi proposto e explicado pelo profissional de saúde que assina este documento, tendo podido fazer 
todas as perguntas sobre o assunto. Assim, autorizo / não autorizo a realização do ato indicado nas condições em que me 
foram explicadas e constam deste documento.”  
… … … … … … … … … … (local), … …/… …/… … … (data)  
Nome: |_______________________________________________________|  
Assinatura … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … …  
SE NÃO FOR O PRÓPRIO A ASSINAR POR IDADE OU INCAPACIDADE  

(se o menor tiver discernimento deve também assinar em cima, se consentir)  
NOME: … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … …  
DOC. IDENTIFICAÇÃO N.º ........................................... DATA OU VALIDADE ….. /..… /….....  
GRAU DE PARENTESCO OU TIPO DE REPRESENTAÇÃO: .....................................................  
ASSINATURA … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … …  

Nota: Este documento é feito em duas vias – uma para o processo e outra para ficar na 

posse de quem consente. 
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Anexo II- Circuito dos Sistemas de Informação (SI) envolvidos para as teleconsultas programadas: 

Teleconsulta programada

CTHClínico Administrativo Telemedicina
Plataforma de Dados de 

Saúde

Identificação da 
necessidade da 

teleconsulta

Inscrição do pedido no 
CTH e inclusão de 
eventuais anexos

Envio do pedido de 
teleconsulta

Receção do pedido e 
encaminhamento para 

triagem

Validação do Relatório 
conjunto e registo no 

processo clinico do 
utente

Fim

Triagem e atribuição de 
prioridade

Marcação concertada 
da teleconsulta nas 

agendas das 
instituições 

intervenientes

Realização da 
teleconsulta

Elaboração conjunta 
do relatório de 
avaliação final

Armazenamento do 
relatório final nas 

instituições

Registo do 
evento de 

teleconsulta*

 

 * A Plataforma de Dados de Saúde, através do evento da teleconsulta, deverá disponibilizar o acesso ao relatório armazenado localmente.
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Anexo III- Circuito dos Sistemas de Informação (SI) envolvidos para as teleconsultas urgentes: 

 

 * A Plataforma de Dados de Saúde, através do evento da teleconsulta, deverá disponibilizar o acesso ao relatório armazenado localmente.

 

 

Teleconsulta urgente

Clínico Administrativo Telemedicina
Plataforma de Dados de 

Saúde

Identificação de 
necessidade da 

teleconsulta

Registo do utente e 
abertura de episódio 

urgente

Validação do Relatório 
conjunto e registo no 

processo clinico do utente

Fim

Realização da teleconsulta

Elaboração conjunta do 
relatório de avaliação final

Armazenamento do 
relatório final nas 

instituições

Registo do 
evento de 

teleconsulta*

Contacto da instituição de 
destino e transmissão dos 

dados do utente
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